[image: image1.png]



AN
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Furto simples tentado. 1. conjunto probatório. CONDENAÇÃO. SUFICIÊNCIA. 2. PENA-BASE. OPERADORAS DO ART. 59, CP. MÍNIMO LEGAL. PENA REDIMENSIONADA. 3. multa. Artigo 60, § 2º cp. Substituição da pena PRIVATIVA de LIBERDADE
1. A palavra da vítima, subsidiada por outros elementos informativos da prova, sendo forme e coerente, merece ser prestigiada e autoriza, nas circunstâncias, a condenação, que vai mantida. 2. A pena-base deve corresponder ao resultado colhido da análise das circunstâncias judiciais e, se estas não são prejudiciais ao réu, deve permanecer no patamar mínimo abstrato. 3. Apenamento fixado não superior a 06 (seis) meses de reclusão, autoriza a aplicação de multa substitutiva. 
Recurso parcialmente provido.

	Apelação Crime


	Quinta Câmara Criminal

	Nº 70017497462


	Comarca de Porto Alegre

	GERSON LUIS CARNEIRO FELIX 


	APELANTE

	MINISTÉRIO PúBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso da defesa para, confirmada a condenação, redimensionar o apenamento que vai substituído por pena de multa, resultando em pena cumulativa de 20 (vinte) dias-multa à razão de 1/30 de salário mínimo vigente à época do fato.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Amilton Bueno de Carvalho e Des.ª Genacéia da Silva Alberton.
Porto Alegre, 09 de maio de 2007.

DES. ARAMIS NASSIF, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Aramis Nassif (RELATOR)

O Ministério Público ofereceu denúncia contra GERSON LUÍS CARNEIRO FÉLIX, por incorrer no art. 155, caput, c/c art. 14, inc. II, ambos do Código Penal, pela prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 24 de dezembro de 2004, pelas 10h15min, na Avenida Júlio de Castilhos, número 159, no centro desta Capital, onde se localiza uma agência do Banco do Brasil S/A, o denunciado deu inicio ao fato de subtrair, para ele, um revólver pertencente à empresa Rudder Segurança, que se encontrava na posse do vigilante VALQUIR DE SIQUEIRA DORNELLES, somente não consumando o seu intento por circunstâncias alheias à sua vontade.

Na oportunidade, o acusado, após passar pela porta giratória da agência bancária, dirigiu-se à vitima, disse-lhe que “era um assalto”, e agarrou-se no revólver portado pela mesma, que, reagindo, desvencilhou-se do acusado e passou a apontar a arma para ele, detendo-o e o apresentando à Brigada Militar, que o prendeu em flagrante.
O acusado praticou o fato com a finalidade de praticar um assalto ao banco”.

A denúncia foi recebida em 04 de janeiro de 2005 (fls. 35/36).

O réu foi citado, mas não compareceu ao interrogatório, sendo declarada sua revelia. Na mesma ocasião, foi nomeada defensora pública (fl. 57).

Em defesa prévia, refutaram o fato narrado na denúncia sem  arrolar testemunhas (fl. 58).

Na fase de instrução, foram ouvidas 02 (duas) testemunhas (fls. 75/77), e homologada a desistência de oitiva da testemunha VALQUIR (fl. 81).

Atualizados os antecedentes do réu (fls. 82/83)

No prazo do art. 499, do CPP, as partes nada requereram (fls.  82v e 85).

O Ministério Público, em alegações finais, pleiteou a condenação do réu nos termos da denúncia (fls. 87/89).  A defesa, por sua vez, sustentou insuficiência probatória a justificar um veredicto condenatório e a  caracterização do crime impossível (fls. 91/93).

Seguiu-se sentença (fls. 95/98), julgando procedente a denúncia, condenando o réu nas sanções do artigo 155, caput, c/c art. 14, inc. II, ambos do Código Penal, à pena de 01 (um) ano de reclusão e pagamento de 10 dias-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.  

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação (fl. 100). Em suas razões, alegou a insuficiência de provas a fim de imputar a tentativa de crime ao acusado por força do art. 386, incisos V ou VI do CPP, e bem como a aplicação da tese de crime impossível por ineficácia absoluta do meio. Em não sendo este o entendimento da Câmara, requereu a redução da pena aplicada (fls. 103/108).

Em contra-razões, o Ministério Público requereu a improcedência do recurso interposto (fls. 110/118).

Nesta instância, o eminente Procurador de Justiça opinou pelo parcial provimento do recurso (fls. 121/124).

É o relatório.

VOTOS

Des. Aramis Nassif (RELATOR)

A existência do fato e a autoria restaram consubstanciadas por meio do auto de prisão em flagrante (fls. 12/14) bem como pela prova oral colhida nos autos.

A testemunha LARRI BUIZ DOS SANTOS (fls. 75/76), vigilante, referiu que o acusado passou pela porta giratória e tentou tomar a arma de seu colega segurança, que fazia o controle da entrada do banco. Contou que ficava a uma distância de 1,5m da porta, atrás de um escudo. No momento em que seu colega se virou, partiu em seu socorro e imobilizou o agente. Usou apenas um cassetete PR 24, não causando nenhum tipo de lesão ao agente. Declarou que o acusado não se manifestou acerca da pretensão de roubo ao estabelecimento bancário. Não disse nada, quando da ação.

A outra testemunha ouvida, o policial JÚLIO CÉSAR DE PAULA PINTO (fls. 76/77) nada pôde acrescentar a fim de esclarecer os fatos.

Assim, ainda que parca, a prova produzida nos autos, é suficiente a ensejar a responsabilidade penal do acusado pelo delito de furto simples tentado.

Entende a Câmara que a palavra da vítima detém significativo valor probante, mormente se em harmonia com o restante da prova colhida, sendo ela firme e coerente, faz-se suficiente para o juízo condenatório. Nesse sentido:

PROVA. ROUBO. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR. A palavra da vítima, dada em juízo, incriminando de forma segura e firme o acusado, é suficiente como prova condenatória. Especialmente, quando não se apontam elementos concretos que permitam suspeitar de equívoco, sugestão ou má-fé. Esta preponderação resulta do fato de que uma pessoa idônea, séria, não irá acusar outro cidadão da prática de uma subtração, se esta não aconteceu (...)(Apelação Crime nº 70004761508, 6ª Câmara Criminal do TJRS, Porto Alegre, Rel. Des. Sylvio Baptista Neto. J. 17.10.2002).

Confirma-se, desta feita, o juízo condenatório no que diz respeito ao delito denunciado.

Descabida a pretensão da defesa em afastar a sua responsabilidade com fundamento no instituto do crime impossível. Ainda diante da dificuldade que o réu encontraria em perpetrar o crime, resta a possibilidade do crime ser cometido, o que não se descarta. 

Mesmo compartilhando dos fundamentos que embasaram a condenação, tenho que a dosimetria da pena merece readequação, nos seguintes termos:

A pena-base vai fixada no patamar mínimo, ou seja, em 01 ano de reclusão, uma vez que o delito ocorreu nas circunstâncias comuns à espécie, ainda que não se seja indiferente à ousadia do agente.

Plenamente reconhecida a forma tentada do delito, pelo que reduzo o apenamento em 1/3, diante da iter criminis percorrida - interrompida no início da execução -, alcançando pena definitiva de 04 (quatro) meses de reclusão.
O artigo 33, § 2º, alínea “c”. do CP, autoriza a fixação do regime carcerário aberto para o cumprimento da referida pena. 

Diferentemente do sustentado em sentença, entendo preenchidos os requisitos do artigo 44, § 2º, 1ª parte do Código Penal, uma vez que, mesmo que se considerasse a personalidade e conduta social do apelante negativamente, não houve demonstração concreta (que não fossem presunções), nem mesmo a prática de violência para fins de não-aplicação da pretensão Por isso mesmo, substituo a pena privativa de liberdade por multa, com base no que dispõe o artigo 60, § 2º, sendo fixada no mínimo legal, qual seja, 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) de salário mínimo vigente à época do fato, cumulativa com a pecuniária da sentença.

Destarte, o voto é no sentido de dar parcial provimento ao recurso da defesa para, confirmada a condenação, redimensionar o apenamento que vai substituído por pena de multa, resultando em pena cumulativa de 20 (vinte) dias-multa à razão de 1/30 de salário mínimo vigente à época do fato.

Des. Amilton Bueno de Carvalho (REVISOR) - De acordo.
Des.ª Genacéia da Silva Alberton - De acordo.
DES. ARAMIS NASSIF - Presidente - Apelação Crime nº 70017497462, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA DEFESA PARA, CONFIRMADA A CONDENAÇÃO, REDIMENSIONAR O APENAMENTO QUE VAI SUBSTITUÍDO POR PENA DE MULTA, RESULTANDO EM PENA CUMULATIVA DE 20 (VINTE) DIAS-MULTA À RAZÃO DE 1/30 DE SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO."
Julgador(a) de 1º Grau: MIRIAM ANDREA DA GRACA TONDO FERNANDES
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